
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2020 

PROMOVIDO PELO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

(BNDES). 

 

 

 

 

 

 

 

Ref: Pregão Eletrônico nº 02/2020 – Contratação de Serviços Técnicos especializados 

necessários à realização de estudos para a outorga de concessão dos serviços públicos 

de transporte ferroviário de passageiros na Região Metropolitana de Porto Alegre/RS, 

operado pela Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. – TRENSURB, e nas 

Regiões Metropolitanas de Belo Horizonte/MG, Maceió/AL, Recife/PE, João Pessoa/PB 

e Natal/RN, operados pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU. 

 

 

O Consórcio LOGIT-OFICINA-SETEC-FUTURE ATP-QUEIROZ MALUF, doravante 

denominado (“Recorrido”), vem a Vossa Senhoria, com fundamento no artigo 59 da Lei 

nº 13.303/2016, artigo 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/02, e, no item 4.18.1 do Edital 

de Pregão Eletrônico nº 02/2020 (“Edital”), apresentar suas CONTRARRAZÕES ao 

Recurso Administrativo interposto pelo Consórcio Trens Metropolitanos doravante 

denominado (“Recorrente”). 

 

I- Breve síntese do objeto dessas contrarrazões 

 

1. Em 27/03/2020, o Ilustre Senhor Pregoeiro decidiu, acertadamente, pela aceitação 

da proposta de preço apresentada pelo ora Recorrido, assim como por sua 

habilitação técnica declarando-o como vencedor do certame (cf. Pareceres sobre a 

Proposta e sobre a Habilitação Técnica).  

 

2. A partir desse ato, foi aberto o prazo recursal, conforme item 4.18 do Edital de 

Concessão, que poderia ter por objeto tanto o pedido de revisão das acertadas 

decisões de inabilitação das demais licitantes, como é o caso da ora Recorrente, mas 

também questionar a correta habilitação do Recorrido.  

 

 



 

3. Nesse sentido, irresignado com o acertado trabalho conduzido por este Ilmo 

Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, que, de um lado, declarou inabilitado o Recorrente, 

e, de outro lado, declarou habilitado o Recorrido, o Recorrente apresentou suas 

razões recursais sustentando de maneira infundada que (i) supostamente atende as 

exigências editalicias e (ii) que a documentação de qualificação técnica apresentada 

pelo Recorrido não atenderia as exigências do Edital. 

 

4. O Consórcio Recorrente alega, em síntese, o seguinte:  

 

a. No que se refere à sua inabilitação, afirma, de modo totalmente 

infundado, que seus atestados atendem as exigências editalícias, 

muito embora estejam em evidente contradição com o conteúdo 

disposto no item 5.1, inciso II, alínea “d”, do Termo de Referência. 

 

b. Quando à acertada habilitação do Recorrido, alega que que o atestado 

apresentado pelo Recorrido para fins de qualificação técnica relativa 

à assessoria jurídica (i) não comprova que o escritório Queiroz Maluf 

prestou serviços jurídicos de estruturação de projeto de concessão de 

empreendimento de infraestrutura do setor de mobilidade urbana, 

com elaboração de minuta de contrato de concessão e (ii) não 

comprovou que o mesmo escritório elaborou peças jurídicas em 

causas judiciais ou administrativas relativas a empreendimento de 

infraestrutura de serviços de mobilidade urbana.. 

 

5. Entretanto, conforme será demonstrado nessas contrarrazões, não houve qualquer 

falha nas decisões do Ilustre Pregoeiro, tanto pela inabilitação do Recorrente, 

quanto pela habilitação do Recorrido, razão pela qual o Recurso deve ser julgado 

totalmente improcedente.   

 

6. É o que se passa a demonstrar.  

 

 

II- Da Tempestividade 

 

7. Inicialmente, cumpre destacar que o término do prazo para apresentação das razões 

recursais em face da decisão de habilitação do Consórcio Recorrido se deu em 

01/04/2020. Sendo assim, o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação destas 

contrarrazões recursais se encerra em 06/04/2020, sendo assim, tempestiva a 

presente manifestação. 

 

III- Da correta inabilitação do Recorrente 

 

8. Conforme Parecer emitido por este Ilmo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, o 

Recorrente foi declarado inabilitado por não ter apresentado documentos aptos a 

comprovar a experiência relativa ao item 5.1, inciso II, alínea “d”, do Termo de 

Referência.  



 

 

9. Insatisfeito com esse resultado, o Recorrente apresentou Recurso na tentativa de 

rever a acertada inabilitação, desconsiderando diversos apontamentos que a 

motivaram, assim como diversos dispositivos editalícios que fundamentaram 

referido resultado. 

 

10. Em robusto parecer técnico apresentado, este Ilmo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

analisaram de modo pormenorizado os documentos de habilitação apresentados 

pelo Recorrente vis a vis às exigências de habilitação.  

 

11. A partir deste trabalho, foi acertadamente concluído que a Recorrente não atendeu 

ao requisito constante do subitem 5.1, inciso II, alínea “d”, do Termo de Referência, 

que determina a apresentação de documentos para comprovar a execução, como 

responsável pela execução direta, de elaboração de Plano de Mobilidade Urbana, 

nos termos da Lei nº 12.587/2012, para municípios no Brasil, com população 

superior a 700.000 (setecentos mil) habitantes.  

 

12. Para tentar comprovar sua habilitação para esse item, o Recorrente apresentou 

atestados emitidos pelos seguintes entes: IPLAN-SM, CENTRAL, DER-SP, ARTESP, 

DERBA e IPLANRIO.  

 

13. Nenhum desses atestados teve êxito no objetivo pretendido, que seria tentar 

comprovar a experiência pretérita da licitante na elaboração de planos de 

mobilidade urbana a partir da publicação da Lei nº 12.587/2012 em municípios 

brasileiros com população superior à 700.000 habitantes.  

 

14. Isso porque, foram identificadas as seguintes falhas nos atestados apresentados:  

 

a. Não atingiram o quantitativo mínimo exigido no Edital;   

b. Tiveram por objeto serviços prestados anteriormente à vigência da 

Lei nº 12.587/2012; e, ainda,  

c. Não tiveram por objeto a elaboração de planos de mobilidade urbana, 

mas sim a elaboração de plano diretor para concessão de serviço de 

transporte rodoviário intermunicipal de passageiros ou implantação 

do processo de estruturação de transportes em região metropolitana, 

e ainda atualizações de Plano Diretor de Transportes Urbanos, o que 

evidentemente difere da elaboração de Plano de Mobilidade Urbana. 

 

15. Salutar reconhecer que a decisão do Ilmo. Pregoeiro foi acertada e precisa, 

considerando que a redação do Edital é cristalina no sentido de que para ser aceito, 

o atestado deveria, ao mesmo tempo, ter tido por objeto a elaboração de Plano de 

Mobilidade Urbana, que este mesmo Plano tivesse sido elaborado a partir da 

publicação da Lei nº 12.587/2012, em município brasileiro com população superior 

à 700.000 habitantes, vedado o somatório, conforme dispõe o item 5.2 do Termo de 

Referência:  

 



 

“Não será admitido o somatório de atestados para a comprovação dos 

quantitativos referidos nas alíneas “a” a “d”, inciso II, do subitem 5.1.” 

 

16. Apesar da clareza e objetividade da redação editalícia, foi questionado ao BNDES se 

seriam aceitos atestados que tivessem por objeto serviços prestados anteriormente 

à vigência da Lei de Mobilidade Urbana, sendo que para o referido questionamento 

o BNDES foi categórico com a seguinte resposta:  

 

“Não está correto o entendimento. Não serão aceitos, para fins do 

cumprimento do item 5.1, II, d, atestados de capacidade técnica 

referentes a planos de transporte anteriores a Lei nº 12.587/2012.” 

(D/n) 

 

17. Não é preciso dizer que os esclarecimentos prestados integram o Edital para todos 

os fins, especialmente no que se refere à vinculação do instrumento convocatório. 

Por este princípio, os licitantes e o pregoeiro estão estritamente vinculados às 

exigências editalícias, sendo estas leis entre as partes.  

 

18. Nesse sentido, caso estes atestados tivessem sido aceitos, haveria nítida violação às 

regras impostas, com repercussões ao dever de isonomia entre os licitantes. 

 

19. Pois bem. Muito embora referidos critérios para aceitação dos atestados 

apresentados para fins do item 5.1, inciso II, alínea “d”, do Termo de Referência 

estivessem impostos desde a publicação do Edital do Pregão – vinculando todas as 

partes envolvidas – o Recorrente utiliza a fase recursal para questionar as regras do 

Pregão e, por conseguinte, os critérios para aceitação dos atestados.  

 

20. Ora, caso o Recorrente entendesse que alguma regra fosse desarrazoada, 

restringisse a competitividade do certame, ou violasse qualquer dispositivo legal, 

poderia ter impugnado o Edital ou apresentado questionamentos quanto às 

exigências, justificando as razões pelas quais entenderia não ser pertinente.   

 

21. Ao não fazer e apresentar sua proposta para o Pregão, o Recorrente tacitamente 

reconhece e concorda com as regras do Edital, não podendo agora, por estar 

insatisfeito com a acertada inabilitação, querer questioná-las.  

 

22. Isso porque, a fase recursal não é momento oportuno para questionar as regras do 

Edital, sendo este direito precluso com o encerramento da fase de impugnação e de 

esclarecimentos.  

 

23. Ante ao exposto, não há fundamento para acolhimento do Recurso, haja visto que o 

Recorrente não apresentou argumentos que embasassem a necessidade de revisão 

da acertada inabilitação, tendo em vista que nenhum dos atestados apresentados 

para o item 5.1, inciso II, alínea “d”, do Termo de Referência, atendeu as exigências 

expressamente previstas.  

 



 

24. Vale destacar, ainda, que este Ilmo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio tiveram dúvidas 

sobre diversos outros requisitos de habilitação do Recorrente, os quais não foram 

impugnados em suas razões recursais, como o caso do atestado apresentado para 

fins de comprovação de avaliação econômico-financeira, considerando que o 

atestado apresentado não comprovou, por si só, a elaboração de avaliação 

econômico-financeira pelo método do fluxo de caixa descontado, bem como não 

foram apresentadas evidências de que referido estudo foi selecionado, 

considerando se tratar de PMI. Para além deste, também foram levantadas dúvidas 

sobre os atestados apresentados pela consorciada Concremat no que se refere à sua 

efetiva participação na elaboração de projetos de sistemas ferroviários de 

passageiros.  

 

25. Assim, ainda que se admitisse as justificativas apresentadas em seu Recurso – o que 

se cogita para fins meramente argumentativos – o Recorrente deixou de manifestar 

sobre outros aspectos que culminaram em sua inabilitação do Pregão, sobre os quais 

houve preclusão do direito de recurso, haja visto ter transcorrido o prazo recursal.   

 

26. Portanto, de rigor a manutenção de sua inabilitação.  

 

27. Por fim, importante tecer algumas considerações sobre os esclarecimentos 

prestados de modo espontâneo pelo Recorrente no que se refere ao atestado 

emitido pela Central.  

 

28. Antes de adentrar no mérito, porém, cabe refutar as acusações apresentadas pelo 

Recorrente no que se refere à não realização de diligência por esse Ilmo Pregoeiro e 

sua Equipe de Apoio.  

 

29. Nos termos do item 8.3 do Edital, a instauração de diligência é faculdade do 

Pregoeiro quando entende necessário esclarecer algum aspecto da documentação 

apresentada: 

 

“8.3. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência a ser registrada em ata, com a finalidade de esclarecer ou 

complementar a instrução do processo (...)” 

 

30. Nesse sentido, considerando que nenhum dos atestados apresentados pelo 

Recorrente atendeu as exigências editalícias, este Ilmo Pregoeiro dispensou a 

realização de diligência tendo em vista que não haveria esclarecimento suficiente 

para alterar a evidente incompatibilidade dos atestados com as exigências do Edital.  

 

31. A postura adotada pelo Ilmo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio é elogiável, pois está 

alinhada às melhores práticas na condução de certames licitatórios, buscando a 

economia processual e, por fim, a celeridade da contratação almejada pelo BNDES, 

à luz do princípio constitucional da eficiência administrativa.  

 



 

32. Dessa forma, considerando que eventual diligência instaurada não poderia, em 

hipótese alguma, alterar a configuração do resultado de inabilitação, fazê-la 

configuraria uma etapa desnecessária do certame, em prejuízo à contratação do 

projeto almejado pelo BNDES.  

 

33. No caso do Recorrido, contrariamente, foi feita diligência uma vez que todos os 

atestados apresentados estavam de acordo com as exigências editalícias – razão pela 

qual sagrou-se vitorioso do certame – de modo que a diligência foi feita apenas para 

esclarecer a integralidade dos serviços prestados, os quais serão abordados mais 

adiante nestas Contrarrazões.  

 

34. Assim, não é adequado que o Recorrente queira comparar as situações, com o intuito 

de forçar a ocorrência de tratamento discriminatório entre os licitantes. Isso porque, 

não haveria justificativa e embasamento para que fosse realizada uma diligência que 

seria, no mínimo, inútil, eis que não mudaria o resultado da inabilitação do 

Recorrente.  

 

35. Para comprovar que o Pregoeiro acertou em não realizar diligências para os 

atestados apresentados pelo Recorrente, basta analisar os esclarecimentos 

impostos em suas razões recursais.  

 

36. É evidente que uma mera atualização não corresponde, de modo algum, à 

elaboração de um Plano de Mobilidade Urbana nos moldes da Lei nº 12.587/2012. 

 

37. É evidente também que as razões para não aceitação dos atestados apresentados 

não foi justificada por uma simples diferença de nomenclatura como busca querer 

defender o Recorrente. Os serviços produzidos nos contratos que embasaram os 

atestados apresentados pelo Recorrente são substancialmente distintos do exigido 

pelo BNDES quando da publicação do Edital, assim como descumprem critério 

objetivamente estabelecido no Edital, quanto à necessidade de que tivessem sido 

executados a partir da publicação da Lei nº 12.587/2012. 

 

38. Como cediço, o escopo do Plano de Mobilidade Urbana não se restringe a um modal 

específico ou tão somente a integração entre sistemas de transportes, mas se refere 

ao desenvolvimento e expansão urbana como um todo, englobando, não, só, os 

modos de transporte, mas também, de serviços e de infraestrutura, conforme art. 3º, 

da Lei nº 12.587/2012. 

 

39. Apesar disso, o Recorrente tenta, por todos os modos, obrigar que esse Ilmo 

Pregoeiro e sua Equipe de Apoio acatem seus esclarecimentos apresentando os 

supostos serviços que foram prestados na oportunidade – diz-se supostos pois não 

foi juntado nenhum contrato ou outro ato jurídico que os comprove.    

 

40. Mas ainda que fosse possível comprovar a veracidade das alegações, torna-se 

imperioso reconhecer que referidos esclarecimentos não são aptos a demonstrar a 

compatibilidade daqueles serviços com as exigências editalícias.  



 

 

41. Isso porque, como se extrai de trecho do Plano Diretor elaborado pelo Recorrente, 

inserido no elogiável Parecer da Habilitação do Recorrente, referido documento é 

uma base de consulta para a elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, de modo 

que os documentos não se confundem, tampouco são complementares:   

 

“Portanto, torna-se fundamental o papel de um arranjo institucional 

metropolitano na definição de estratégias de mobilidade e ocupação 

territorial, de forma a orientar e viabilizar a elaboração de Planos de 

Mobilidade municipais que reflitam os interesses metropolitanos 

expressos no PDTU.” (Grifos do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio) 

 

42. Dessa forma, resta evidente que o Recorrente não logrou êxito em comprovar sua 

experiência na elaboração de Planos de Mobilidade Urbana nos moldes da Lei nº 

12.587/2012.  

 

43. Nesse sentido, vale lembrar que referida Lei estabelece o que se espera de um Plano 

de Mobilidade Urbana, o qual deve atender aos princípios, diretrizes e objetivos da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, que deverá conter, no mínimo, as seguintes 

exigências constantes do art. 24 da Lei nº 12.587/2012:  

 

“I - os serviços de transporte público coletivo; 
 
II - a circulação viária; 
 
III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 
 
III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana, incluindo as ciclovias 
e ciclofaixas; (Redação dada pela Lei nº 13.683, de 2018) 
 
IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 
 
V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os 
não motorizados; 
 
VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura 
viária; 
 
VII - os polos geradores de viagens; 
 
VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 
 
IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 
 
X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público 
coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana; e 
 



 

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de 

Mobilidade Urbana em prazo não superior a 10 (dez) anos.” 

 

44. Assim, ainda que os serviços informados pela Recorrente em suas contrarrazões 

tenham efetivamente sido prestados – o que não está confirmado – evidente 

reconhecer que estes não atendem a integralidade dos requisitos legalmente 

exigidos para um Plano de Mobilidade Urbana e, por conseguinte, não atendem as 

exigências editalícias.  

 

45. Ante o exposto, forçoso que se mantenha a inabilitação do Recorrente, eis que não 

cumpriu os requisitos de habilitação estabelecido no Edital 

 

IV- Do atendimento às exigências de qualificação técnica pela Consorciada 

QUEIROZ MALUF. 

 

46. Comprovada a necessidade de manutenção da decisão que inabilitou o Recorrente 

do Pregão, passa-se a analisar as razões pelas quais não merecem prosperar as 

justificativas apresentadas para inabilitar o Recorrido.  

 

a. Da comprovação que o escritório Queiroz Maluf prestou serviços jurídicos de 

estruturação de projetos  

 

47. Conforme brevemente introduzido acima, dentre as infundadas razões 

apresentadas pelo Recorrente para pleitear a inabilitação do Recorrido, alega ter 

sido equivocada a r. decisão do Ilustre Pregoeiro ao considerar que o atestado 

apresentado pelo Consórcio LOGIT-OFICINA-SETEC-FUTURE ATP-QUEIROZ 

MALUF, para comprovar a qualificação técnica relativa à assessoria jurídica, atende 

plenamente o item 5.1.II.e, subitem “e.2”, alínea “e.2.1” do Termo de Referência. 

 

48. Ocorre que o atestado apresentado pela Recorrida atende plenamente as exigências 

editalícias, por comprovar a aptidão da consorciada Queiroz Maluf Sociedade de 

Advogados (“Queiroz Maluf”) para execução do objeto deste Pregão, que é 

justamente o objetivo da qualificação técnica.  

 

49. Não por outra razão que este Ilustre Pregoeiro, em atenção às exigências e regras 

editalícias concluiu, acertadamente, pela habilitação do Consórcio.  

 

50. Referido atestado foi emitido em razão da prestação de serviços à TPI – Triunfo 

Participações e Investimentos S.A (“TPI”), no âmbito do Edital de Chamamento 

Público nº 002/2015, publicado pelo Estado de São Paulo, que tinha por objeto 

apresentação de estudos de viabilidade técnica, jurídica e econômico-financeira 

visando a delegação pelo Estado de São Paulo à iniciativa privada dos serviços de 

adequação, operação e manutenção das Linhas 5 (Lilás) e 17 – Ouro Monotrilho do 

Metrô.  

 



 

51. Vale lembrar que, observado o zelo e rigor deste Ilmo. Pregoeiro e de sua Equipe de 

Apoio, foi instaurada diligência com o fim de confirmar a compatibilidade do 

atestado apresentado com as exigências editalícias, o que foi atendido a partir dos 

esclarecimentos prestados pelo Recorrido.  

 

52. Diferentemente do que alega a Recorrente, a modelagem de projetos não se resume 

à elaboração de minutas de edital e contrato – o que, reitera-se, foi feito pelo Queiroz 

Maluf naquilo que cabia -, mas também demanda a engenharia e sofisticação jurídica 

para ponderação das necessidades técnicas e econômicas, de modo a propor 

medidas e modelos que melhor atendam às necessidades de cada projeto de 

infraestrutura. 

 

53. Nesse sentido, considerando que o Estado de São Paulo possui um programa sólido 

de concessões, inclusive no setor de mobilidade urbana, havia a exigência de 

apresentação e confecção das sugestões contratuais relevantes ao escopo da 

concessão, que vai além da confecção de uma minuta contatual ou de edital, já que 

demanda profundo conhecimento do setor de mobilidade urbana e o enfrentamento 

dos desafios identificados na modelagem do projeto.   

 

54. Dessa forma, as atividades realizadas pela Queiroz Maluf demandaram um profundo 

conhecimento do setor de mobilidade urbana, das particularidades do projeto de 

concessão pretendido pelo Estado de São Paulo e das melhores práticas em 

modelagem de projetos nesse setor. 

 

55. Não é por outra razão que a consorciada Queiroz Maluf participou da confecção da 

minuta de contrato no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 002/2015, tendo 

elaborado parte substancial das cláusulas estratégicas que visavam equacionar 

problemas concretos e complexos oriundos de concessões estaduais anteriores, 

como por exemplo aquelas relacionadas ao processo de transição.  

 

56. Os produtos realizados pela consorciada Queiroz Maluf Sociedade de Advogados 

somaram-se a outras questões de grande importância como a elaboração da matriz 

de risco, políticas de reequilíbrio, desdobramentos tributários, que também 

constaram da minuta de contrato, ao lado das cláusulas padrões adotadas pelo 

Governo do Estado, para seguir sua regulamentação interna.  

 

57. Destaca-se que no projeto também foram estudadas e apresentadas considerações 

ao sistema de bilhetagem eletrônica, que é um enorme desafio ao setor de 

mobilidade urbana.  

 

58. Paralelamente e no decorrer do desenvolvimento dos estudos, a Queiroz Maluf 

participou, ainda, e de forma ativa, do desenvolvimento da modelagem contratual, 

ponderando as propostas apresentadas pelas equipes técnicas e econômico-

financeiras envolvidas no projeto, avaliando sua pertinência e sua viabilidade legal, 

considerando, também, as necessidades do Estado de São Paulo.  

 



 

59. Como resultado da análise da viabilidade jurídica desses temas, a Queiroz Maluf 

elaborou pareceres e opiniões jurídicas pertinentes a cada um deles, bem como 

avaliou e promoveu sua estruturação dentro das minutas editalícias adotadas pelo 

Estado de São Paulo, que inclusive foram elogiadas publicamente pelo Governo do 

Estado. 

 

60. Assim, não há dúvidas que o atestado apresentado pelo Recorrido atende 

plenamente às condições estabelecidas no Edital, tanto é que o Recorrente busca 

embasar sua fundamentação apenas em especulações e ilações, que sequer seriam 

merecedoras de refutação. 

 

61. Pois bem. Ciente da total fragilidade do seu fundamento recursal, o Recorrente busca 

induzir este pregoeiro a erro apresentando especulações sobre as informações 

prestadas em diligência e sobre os produtos entregues pelo Queiroz Maluf.  

 

62. Tal qual já apontado pelo Recorrido, pelo fato de o Estado de São Paulo adotar 

minutas  de Edital e Contrato com cláusulas padrões, o Queiroz Maluf desenvolveu 

aqueles temas de maior relevância e pertinência temática com o escopo da 

contratação, que fugiam dos padrões pré-estabelecidos, e se faziam fundamentais 

para o sucesso do contrato. 

 

63. Nesse sentido e a mero título exemplificativo, destacam-se às seguintes cláusulas 

contratuais relacionadas à transição operacional, tema este que, conforme já 

amplamente analisado por esse Ilmo Pregoeiro, teve ativamente a participação do 

Queiroz Maluf: Cláusulas 9.4, 10.1, 10.2, 10.4 a 10.8, 29.9, bem como o Anexo XI, que 

é integralmente destinado à disciplinar a transição da operação.    

 

64. Destaca-se, ainda, que a experiência pretérita da Queiroz Maluf sob o tema de 

transição operacional e todos os seus desdobramentos contratuais (como riscos e 

interfaces) são elementares para o escopo deste Pregão, tendo em vista que este será 

um desafio dos serviços a serem prestados, haja vista que as linhas incluídas no 

escopo contratual atualmente são operadas pelo Poder Público.   

 

65. Dessa forma, resta evidente que o trabalho executado na ocasião atende as 

exigências editalícias, sendo, por tal motivo, acertadamente aceito pelo Ilustre 

Pregoeiro para fins de comprovação de atendimento ao item 5.1.II.e, subitem “e.2”, 

alínea “e.2.1”, Termo de Referência. 

 

66. Ou seja, não há motivo para se colocar em dúvida a capacidade técnica da 

Consorciada Queiroz Maluf para executar as atividades contratadas no âmbito deste 

Pregão, devendo ser mantida a acertada decisão deste Ilustre Pregoeiro.  

 

67. Por fim, nesse ponto, vale mencionar que, contrariamente ao que alega o Recorrente, 

os estudos apresentados pela TPI, dentro dos quais encontravam-se os estudos 

jurídicos, foram selecionados e aproveitados pelo Poder Público, embasando o 

processo de concessão das Linhas 5 e 17 do Metrô, transcorrido com sucesso.  



 

 

b. Da comprovação que o escritório Queiroz Maluf prestou assessoria jurídica em 

processos judiciais ou administrativos relativos a empreendimentos de 

infraestrutura de mobilidade urbana.  

 

68. Tendo sido demonstrada a compatibilidade do atestado apresentado pelo Recorrido 

para comprovar sua experiência na estruturação de projetos no setor de mobilidade 

urbana, passa-se a demonstrar, também, o atendimento quanto à exigência contida 

no item 5.1.II.e, subitem “e.2”, alínea “e.2.2”do Termo de Referência.  

 

69. Pois bem, na mesma linha do quanto apontado no item acima, para confirmar o 

atendimento às exigências de qualificação técnica, este Ilmo. Pregoeiro e sua Equipe 

de Apoio instauraram uma segunda diligência, especificamente destinada à 

confirmação do atendimento, pelo Queiroz Maluf, da exigência contida no item 

5.1.II.e, subitem “e.2”, alínea “e.2.2”do Termo de Referência.  

 

70. Nessa oportunidade, foram apresentados elementos e evidências quanto às 

credenciais do Queiroz Maluf no que se refere ao patrocínio de causas judicias 

associadas ao setor de mobilidade urbana.  

 

71. Assim, tal qual já afirmado pelo Recorrido, em reuniões realizadas com o Grupo de 

Trabalho do Governo do Estado se discutiam e ponderavam os avanços dos estudos, 

assim como potenciais riscos ao projeto.  

 

72. Na oportunidade da reunião realizada no dia 28/03/2016, foi abordada a questão 

relacionada ao atraso nas obras que vinham sendo executadas, as quais estavam 

sendo questionadas judicialmente pelas suas construtoras Andrade Gutierrez 

Engenharia S/A e CR Almeida S/A Engenharia de Obras (Processo nº 1050088-

41.2015.8.26.0053), e que configurava um desafio à modelagem do futuro contrato.  

 

73. Diferentemente do que alega a Recorrente, o Queiroz Maluf não afirmou ter 

elaborado a petição inicial de referida ação. Muito pelo contrário, o próprio 

Recorrente enviou a minuta com o timbre de escritório de advocacia integrante do 

consórcio Recorrente.  

 

74. O esclarecimento prestado pelo Queiroz Maluf vai no sentido de que, por ter 

participado ativamente da modelagem do projeto que possuía relação intrínseca 

com o objeto da disputa judicial, referida ação passou a ser um tema abordado e 

enfrentado na modelagem, apresentando opiniões jurídicas e propostas de 

estratégias da ação à outra parte do processo, o Estado de São Paulo.   

 

75. Nesse sentido e como também já esclarecido pelo Recorrido, o Queiroz Maluf 

recomendou, na apresentação, a extinção das ações como forma de evitar o atraso 

nas obras, tendo participado dos entendimentos estratégicos posteriores com o 

fornecimento de subsídios para elaboração das peças jurídicas, inclusive no que toca 

às tratativas para extinção da ação por meio de acordo judicial. 



 

 

76. Como desdobramento desse trabalho, o processo judicial mencionado acima foi 

suspenso, para que fosse dado sequência às tratativas de acordo.  

 

77. Isso porque, como o objetivo do Estado de São Paulo era a conclusão das obras 

paralelamente à adjudicação da licitação, o fato do atraso e da matéria estar sob 

judice, representou um enorme obstáculo ao projeto com potencias repercussões ao 

descasamento do cronograma físico-financeiro da concessão, que poderia alterar 

toda a modelagem financeira do projeto, acarretando a necessidade de o futuro 

concessionário assumir as obras em atraso, impactando a matriz de riscos do 

projeto, cronograma de licenciamento ambiental, sem falar nas obrigações e 

evidente interface de obrigações que ocorreriam nesse cenário, assim como 

previsão de seguros e garantias relacionadas em obras, para nomear alguns.  

 

78. Dessa forma, fica não só demonstrado o calibre do escritório na assessoria em 

causas judiciais, como também seu conhecimento na estruturação de projetos e sua 

visão de curto, médio e longo prazo de possíveis impactos, o que é essencial para a 

empreitada ora em contratação pelo BNDES.  

 

79. Evidente que referido processo é apenas um dos casos de atuação do Queiroz Maluf 

em processos associados ao setor de mobilidade urbana. Nesse sentido, apenas para 

dar mais um exemplo da atuação do escritório em processos associados ao setor de 

mobilidade urbana, junta-se Parecer – leia-se, peça jurídica – elaborada pelo 

escritório, mais especificamente pela Sócia Fundadora, a Doutora em Direito 

Administrativo e Professora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Leticia 

Queiroz de Andrade, no âmbito de causa administrativa instaurada junto à Junta 

Técnica (Dispute Board) – mecanismo inovador de soluções de conflitos 

administrativos associados a temas contratuais - do Contrato de Concessão 

Patrocinada da Linha 4 do Metrô de São Paulo (Doc. 01).  

 

80. Referida peça jurídica teve por objeto a emissão de parecer sobre o tema associado 

a saldo contratual apurado pela subtração do preço fixo total avençado no Contrato 

de Concessão, versado sobre quesitos de interesses indisponíveis e reequilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão, pagamentos contratuais, dentre 

outros.  

 

81. Destaca-se, ainda, que referido Parecer foi emitido aos membros da Junta Técnica 

para fundamentar a solução do conflito instaurado na concessão patrocinada.  

 

82. Ou seja, não há dúvida quanto à capacidade técnica do Queiroz Maluf para execução 

do objeto do presente Pregão, e nem mesmo quanto ao atendimento aos requisitos 

do edital, o que já havia ocorrido no âmbito das diligências instauradas por esse 

Ilmo. Pregoeiro e sua Equipe de Apoio.  

 



 

83. Portanto, fica devidamente demostrado que os documentos apresentados pela 

consorciada Queiroz Maluf atendem aos requisitos estabelecidos pelo Edital e 

comprovam sua aptidão para a execução dos serviços objeto do Pregão.  

 

c. Do Pedido 

 

84. Ante o exposto, o consórcio Recorrido requer seja julgado improcedente o Recurso 

Administrativo ora combatido, de modo que seja mantida a decisão do Ilustre 

Pregoeiro que considerou o consórcio habilitado e vencedor do presente certame. 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

 

São Paulo, 06 de abril de 2020. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Diogo Barreto Martins 

Representante legal do Consórcio 
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